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Motta pauta jornada 
de até 40 horas, 
bandeira eleitoral  
de Lula

O presidente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), decidiu pautar o fim da jornada 6 x 1 pondo em 
votação o Projeto de Lei 1.838/26 encaminhado ao Congresso 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que limita o traba-
lho em até 40 horas semanais. A proposta é uma das principais 
bandeiras eleitorais de Lula, que aposta na “economia do afe-
to” para viabilizar sua reeleição. Como sempre acontece quan-
do há mudanças nas relações de trabalho a favor dos assalaria-
dos, a maioria das entidades representativas dos empregadores 
se opõe à nova regulamentação. Parte da oposição deve aderir à 
proposta, por razões eleitorais.

O Partido Novo, do ex-governador mineiro Romeu Zema, 
por exemplo, defende que a alteração ocorra via negociação 
coletiva entre empregadores e empregados, e não por impo-
sição legal. Alega potenciais impactos negativos na economia, 
no custo das contratações e na margem de lucro das empre-
sas. Durante as votações da PEC na Câmara dos Deputados, 
a bancada do partido atuou na obstrução dos debates nas co-
missões e registrou votos contrários ao texto-base, alinhan-
do-se a parlamentares que apontavam riscos de aumento de 
inflação e informalidade.

Agora, o assunto volta à pauta. Hoje, na reunião de líderes, 
antes da votação, o relator da proposta, deputado Leo Prates 
(Republicanos-BA), deverá esclarecer pontos de seu parecer. 
O texto é o item único da pauta do plenário. O projeto foi en-
viado pelo Poder Executivo com regime de urgência e tranca 
a pauta de votações. “Com a apreciação da matéria, destra-
vamos a pauta da Casa”, disse Motta em suas redes sociais. A 
questão de fundo na regulamentação do fim da jornada 6 x1 
é a forma de transição, se a redução será gradativa e seu pra-
zo de implementação.

Guardadas as diferenças de contexto, é alarmista o discurso de 
que a alteração desorganizará setores básicos da economia, que 
ainda adotam a jornada de 6x1. Lembra o processo de abolição da 
escravatura, que levou 38 anos de transição. Começou com a Lei 
Eusébio de Queirós, que proíbe o tráfico transatlântico de escra-
vos para o Brasil, em 1950, o que não impediu o tráfico clandes-
tino. Com o surgimento de jornais, clubes e associações favorá-
veis à emancipação, em 1971, foi aprovada a Lei do Ventre Livre, 
que declarava livres os filhos de mulheres escravizadas nascidos 
a partir daquele ano.

Destacaram-se na campanha abolicionista o escritor monar-
quista e diplomata Joaquim Nabuco, que criou a Fundação da So-
ciedade Brasileira Contra a Escravidão em 1980; o farmacêutico e 
jornalista José do Patrocínio, que beijaria a mão da princesa Isabel 
por ocasião da Proclamação da Lei Áurea, em 1988; o engenhei-
ro André Rebouças, que dançou com a Regente do Império no fa-
moso Baile da Ilha Fiscal; e o advogado e poeta Luís Gama, o úni-
co republicano do grupo.

“Uberização”

Em 1884, as províncias do Ceará e do Amazonas aboliram a 
escravidão antes do restante do país. Mesmo assim, em 1885, 
com a Lei dos Sexagenários, que libertava os escravos com mais 
de 60 anos, mais uma vez foi adiado o fim do trabalho escravo, 
com o argumento de que isso levaria o país ao colapso. Com 
o  crescimento das fugas coletivas e a multiplicação dos qui-
lombos, a abolição se tornou inadiável. O Exército se recusava 
a participar da captura de escravos fugitivos. Finalmente, em 
13 de maio de 1988, a princesa Isabel assinou a Lei Áurea, cuja 
importância não deve ser relevada, porque mudou o modo de 
produção no Brasil.

A abolição não foi uma concessão isolada. Combinou a resis-
tência dos escravos, a ação dos abolicionistas, a pressão interna-
cional, as mudanças econômicas e a crescente mobilização po-
pular. Entretanto, as sequelas sociais da escravidão permane-
cem. Para introduzir o trabalho assalariado nas fazendas, sobre-
tudo de café, desde o final de Império, levas de imigrantes italia-
nos, espanhóis e japoneses, entre outras nacionalidades, foram 
trazidas para o Brasil. 

A maioria dos 700 mil escravos libertados foi alijada da pro-
dução, discriminada e marginalizada. No Brasil, a cada ciclo 
de modernização ou esgotamento de produção, a mão de obra 
é descartada. Foi assim nos ciclos do ouro em Minas Gerais, 
do cacau na Bahia e da borracha na Amazônia. Essa situação 
se repete agora, com o avanço tecnológico, que descarta mão 
de obra, engendra novas formas de produção e cria profis-
sões, num processo irreversível de inovação e mudanças so-
ciais. Inevitavelmente, a automação chegará a setores como 
a construção civil.

A nova jornada de trabalho de até 40 horas está associada aos 
setores tradicionais da economia, nos quais o trabalho ainda é 
regulamentado pela CLT. Não atinge as atividades pautadas pela 
chamada “uberização”, nas quais os trabalhadores não têm patrão 
e regulam a própria jornada de trabalho. De certa forma, também 
será associada à ampliação do trabalho via aplicativos e do em-
preendedorismo, com o aumento das horas livres.

Lula já se beneficia dos programas de transferência de renda, 
como Bolsa Família e Vale Gás, e dos aumentos de salário real, da 
queda da taxa de emprego e da isenção do pagamento de Impos-
to de Renda para quem recebe até R$ 5 mil. A implantação ime-
diata da jornada de até 40 horas é mais uma bandeira de campa-
nha que deixa na defensiva a oposição.   

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
ex-primeira-dama Michel-
le Bolsonaro já afirmou 
publicamente que a von-
tade do ex-presidente Jair 

Bolsonaro é de que ela busque uma 
cadeira no Senado pelo PL do Dis-
trito Federal. Apesar disso, a líder 
do PL Mulher Nacional ainda evi-
ta confirmar que entrará na disputa 
à Casa, mesmo se mantendo ativa 
em eventos do partido e de aliados.

Ao Correio, o presidente do PL, 
Valdemar Costa Neto, garantiu que 
a sigla trabalha para impulsionar 
a candidatura de Michelle. A es-
perança do partido é, também, de 
que a ex-primeira-dama participe 
da campanha de Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) à Presidência da República.

“A participação de Michelle na 
campanha é de extrema relevância, 
ela é a mulher com mais possibili-
dades de votos hoje”, avaliou Costa 
Neto. De acordo com fontes do par-
tido, em uma disputa pelo Senado, 
o PL trabalha para eleger Michelle 
e Bia Kicis, dominando as duas va-
gas do Distrito Federal.

O nome de Michelle foi anali-
sado para uma possível disputa à 
Presidência da República. A pes-
quisa eleitoral Meio/Ideia, publi-
cada no fim de maio, apontou um 
empate técnico entre ela e Flávio. O 
senador teria 41,4% das intenções 
de voto no segundo turno contra 
46,5% do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, enquanto Michel-
le teria 40% das intenções de vo-
to, configurando empate dentro 
da margem de erro de dois pontos 
percentuais.

Voto feminino

Com a pré-candidatura de Flá-
vio consolidada, a esperança do 
PL é de que a ex-primeira-dama 
incentive o voto feminino no en-
teado. No entanto, Costa Neto 
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PL quer Michelle na 
campanha de Flávio
Presidente do partido, Valdemar Costa Neto ressalta ser de “extrema relevância” 
que a ex-primeira-dama atue para impulsionar a pré-candidatura do enteado

A ex-primeira-dama Michelle Bolsonaro deve lançar candidatura a uma vaga no Senado pelo DF

kleber

A participação de 
Michelle na campanha 
é de extrema 
relevância, ela é a 
mulher com mais 
possibilidades  
de votos hoje”

Valdemar Costa Neto, 

presidente do PL

apontou desafios para que Michel-
le oficialize sua decisão.

De acordo com o presiden-
te do partido, o principal obstá-
culo é o quadro de saúde de Jair 
Bolsonaro — que está em prisão 
domiciliar, condenado a 27 anos 
de prisão por tentativa de gol-
pe de Estado e outros crimes. “O 

grande problema é que a Justiça 
não autoriza alguém que possa 
cuidar dele (ex-presidente) em 
casa. Ela precisa ir para outros 
estados para fazer campanha”, 
argumenta Costa Neto. 

Apesar de não detalhar as trata-
tivas do partido nem confirmar se 
um pedido será feito junto ao Su-
premo Tribunal Federal (STF) para 
que Bolsonaro fique aos cuidados 
de outra pessoa, o dirigente par-
tidário afirmou que trabalha para 
encontrar uma solução viável, ca-
paz de permitir que Michelle se de-
dique à campanha.  

Quando questionada sobre o as-
sunto, Michelle de mantém discre-
ta a respeito de uma possível can-
didatura. Em sua declaração mais 
recente, feita após o lançamento 
da campanha do deputado distrital 
Thiago Manzoni (PL-DF), ela afir-
mou que apoiará a campanha do 
enteado “no momento certo”.

Em outra ocasião, no lançamen-
to da pré-candidatura da empresá-
ria Maria Amélia à Câmara dos De-
putados, a ex-primeira-dama des-
tacou que está cumprindo a missão 

de “influenciar mulheres de bem a 
entrarem na política”.

“Vocês nunca me viram falar 
que queria ser presidente ou sena-
dora, essa é a vontade do meu ma-
rido, mas eu oro. Eu não dou um 
passo da minha vida sem Deus res-
ponder. Eu estou cumprindo mi-
nha missão de influenciar mulhe-
res de bem a entrarem na política”, 
frisou Michelle na ocasião.

Ela atua como presidente do PL 
Mulher Nacional e vem divulgan-
do em suas redes sociais e na tele-
visão as chamadas do partido pa-
ra incentivar o voto feminino, bem 
como a participação das mulheres 
nos times de fiscalização e nas me-
sas eleitorais.

Procurada, a assessoria de Mi-
chelle reiterou as declarações públi-
cas da ex-primeira-dama, pontuan-
do que a atuação dela na campanha 
deverá ocorrer “na hora certa”. 

Sobre um possível pedido ao 
STF para autorizar que outra pes-
soa fique responsável pelos cuida-
dos de Bolsonaro, a equipe infor-
mou que Michelle não mencionou 
a solicitação até o momento.


